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S3­C3T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13603.720126/2008­12 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  3301­005.222  –  3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  27 de setembro de 2018 

Matéria  PIS/PASEP ­ COMPENSAÇÃO 

Recorrente  MG PARAFUSOS LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Período de apuração: 01/07/1988 a 28/02/1995 

PEDIDO  DE  COMPENSAÇÃO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  74  DA  LEI 
9.439/96.  NECESSÁRIA  A  DEMONSTRAÇÃO  DA  LIQUIDEZ  E 
CERTEZA  DOS  CRÉDITOS  TRIBUTÁRIOS.  ÔNUS  DO 
PETICIONÁRIO. 

Aplicam­se os termos da nova redação do art. 74 da Lei 9.430/96, dada pela 
Lei  10.637,  de  30  de  dezembro  de  2002,  aos  pedidos  de  compensação 
transmitidos sob sua égide. 

Nos  pedidos  de  compensação,  necessária  a  demonstração  da  liquidez  e 
certeza  dos  créditos  tributários,  por  exigência  do  art.  170  do  Código 
Tributário Nacional, ônus do peticionário da compensação nos termos do art. 
373 do Código do Processo Civil. 

Recurso Voluntário Negado 

 
 

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos,  acordam  os  membros  do 
colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do 
relatório e voto que integram o presente julgado.   

 

 

(assinado digitalmente) 

Winderley Morais Pereira ­ Presidente 
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 Período de apuração: 01/07/1988 a 28/02/1995
 PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 74 DA LEI 9.439/96. NECESSÁRIA A DEMONSTRAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. ÔNUS DO PETICIONÁRIO.
 Aplicam-se os termos da nova redação do art. 74 da Lei 9.430/96, dada pela Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002, aos pedidos de compensação transmitidos sob sua égide.
 Nos pedidos de compensação, necessária a demonstração da liquidez e certeza dos créditos tributários, por exigência do art. 170 do Código Tributário Nacional, ônus do peticionário da compensação nos termos do art. 373 do Código do Processo Civil.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.  
 
 
 (assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Winderley Morais Pereira (Presidente), Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques D'Oliveira, Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Salvador Cândido Brandão Júnior, Ari Vendramini, Semíramis de Oliveira Duro e Valcir Gassen.
 
  
Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão da DRJ Juiz de Fora/MG, que deferiu em parte solicitação de compensação da contribuinte.
Tal decisão fora objeto de Manifestação de Inconformidade, sobre a qual decidiu a então 3ª Turma Especial da 3ª Seção do CARF, no Acórdão 3803-02.426, pelo não conhecimento do recurso voluntário, "tendo em vista que a matéria" já teria sido submetida "à apreciação do Poder Judiciário, configurando-se renúncia à via administrativa". Por bem descrever os fatos, adoto o relatório constante desse acórdão, em parte:




Tal acórdão foi atacado por embargos de declaração do próprio Conselheiro relator, por entender haver contradição na decisão então prolatada, posto que "o fundamento da decisão ora embargada não condizia efetivamente, com a realidade dos fatos, ou seja, inexistia a alegada concomitância".
Em razão dos embargos, decidiu a mesma turma, no Acórdão 3803-000.171, por anular o Acórdão 3803-02.426 e por converter o julgamento em diligência, nos seguintes termos:

[...]

Sobreveio manifestação da Delegacia diligenciada, que ao final propôem:
retornar o presente processo ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais para esclarecimento quanto a necessidade desta DRF/Contagem/MG permanecer na tarefa adicional do levantamento de Saldos Credores pretensamente utilizados ou não, considerando-se não terem sido localizados créditos tributários em aberto relativos a contribuição para o PIS na condição de ser objeto da referida compensação ou ter sido apresentado pela empresa qualquer demonstrativo de como procedeu ao levantamento e utilização do crédito.
Em despacho à fl. 1035, o Presidente desta 3ª Câmara e desta 3ª Seção de Julgamento concluir encontrar-se o processo pronto para julgamento do recurso voluntário, haja vista que:
Quanto à alegação da repartição de origem de não localização de créditos tributários do PIS em aberto, passíveis de compensação, deve-se esclarecer que eventuais créditos da contribuição (que superassem aqueles já compensados com débitos do próprio PIS) somente seriam conhecidos se a Administração tributária tivesse concluído a diligência determinada pela Resolução nº 3803-000.171, de 24/05/2012 (fls. 173 a 181).
Contudo, tal diligência se frustrou, pois, devidamente intimado (fls. 1.022 e 1.023), o contribuinte não se manifestou, não tendo sido apresentadas, por conseguinte, as informações requeridas por meio do Termo de Intimação de fls. 1.018 a 1.021.
Nesse contexto, diante da impossibilidade de se dar sequência à diligência por inércia do interessado, conclui-se que o presente processo encontra-se apto para o julgamento.


















 
Conselheiro Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Relator.
O recurso voluntário apresentado foi dado por tempestivo e cumpridor dos demais pressupostos de admissibilidade no Acórdão 3803.02-426.

O resolução referida conclui não haver concomitância entre as discussões administrativa e judicial:

A mesma resolução defende que a decisão embargada deve ser anulada, por ter sido "prolatada com base numa premissa inexistente"; ainda que ressalte servirem os embargos, via da regra, ao "aperfeiçoamento da decisão", ao saneá-la diante de obscuridade, contradição ou omissão. Assim, decide por acolher os embargos, com efeitos infrigentes, para "anular o acórdão embargado, em razão da ocorrência de contradição entre a decisão e a realidade dos autos, determinando-se que outra decisão seja proferida, com fundamento na facticidade dos autos, o que se faz na sequência".
Entendo não haver a concomitância antes decidida. É que pela descrição da resolução os objetos das discussões administrativa e judicial são claramente distintos. 
Quanto à anulação da decisão embargada esta se deu pela turma julgadora e só resta substituí-la pela presente.
A resolução em pauta diz, que no processo judicial em foco, ficou autorizada a compensação de indébitos de PIS apenas com débitos de mesma natureza, nos mesmos termos da petição inauguradora da lide, sempre nos termos da Lei 8.383/81:


[...]
A resolução coloca também que, no presente processo administrativo, a recorrente quer "se valer da regra prevista no art. 74 da Lei nº 9.430/96". Traz então que o STJ, em ementa reproduzida abaixo, "restringe sua atuação, ao proferir a decisão, ao que restou posto na petição inicial, não ampliando a causa de pedir às normas de direito superveniente, com a ressalva de que inexistiria impedimento à compensação nos termos da nova legislção, "desde que presente os requisitos próprios" (grifos da resolução):



E conclue que, em obtendo o direito ao crédito pela via judicial, pode compensá-los "com débitos de qualquer tributos administrado pela Receita Federal", ao avitre da Lei 9.430/96:


Este relator verificou que os dois PERD/ COMPs que encabeçam o presente processo (fls 21 e seguintes; renumeradas para fls 45 e seguintes na versão eletrônico) foram transmitidos em 15/07/2003 e 12/08/2003, respectivamente, já sob os efeitos da nova redação do art. 74 da Lei 9.430/96, dada pela Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002, de forma a concordar com a possibilidade da compensação "com débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados" pela Receita Federal; desde que comprovada a liquidez e certeza dos créditos.
Tal comprovação é exigência do art. 170 do Código Tributário Nacional e ônus do peticionário, nos termos do art. 373 do Código do Processo Civil; mas restou não cumprida, em vista do não atendimento pelo contribuinte à intimação emitida em sede de diligência, por decurso de a contar da disponibilização daquela na Caixa Postal do e-CAC da contribuinte.

Por todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.

(assinado digitalmente)
Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho - Relator
 
 





 

  2

(assinado digitalmente) 

Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho ­ Relator 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Winderley  Morais 
Pereira  (Presidente),  Liziane  Angelotti  Meira,  Marcelo  Costa  Marques  D'Oliveira,  Antonio 
Carlos  da  Costa  Cavalcanti  Filho,  Salvador  Cândido  Brandão  Júnior,  Ari  Vendramini, 
Semíramis de Oliveira Duro e Valcir Gassen. 

 

Relatório 

 

Trata­se  de  recurso  voluntário  interposto  contra  decisão  da  DRJ  Juiz  de 
Fora/MG, que deferiu em parte solicitação de compensação da contribuinte. 

Tal  decisão  fora  objeto  de  Manifestação  de  Inconformidade,  sobre  a  qual 
decidiu a então 3ª Turma Especial da 3ª Seção do CARF, no Acórdão 3803­02.426, pelo não 
conhecimento do recurso voluntário, "tendo em vista que a matéria" já teria sido submetida "à 
apreciação  do  Poder  Judiciário,  configurando­se  renúncia  à  via  administrativa".  Por  bem 
descrever os fatos, adoto o relatório constante desse acórdão, em parte: 
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Tal acórdão foi atacado por embargos de declaração do próprio Conselheiro 
relator, por entender haver contradição na decisão então prolatada, posto que "o fundamento da 
decisão ora embargada não condizia efetivamente, com a realidade dos fatos, ou seja, inexistia 
a alegada concomitância". 

Em razão dos embargos, decidiu a mesma turma, no Acórdão 3803­000.171, 
por anular o Acórdão 3803­02.426 e por converter o julgamento em diligência, nos seguintes 
termos: 

 

[...] 

 
Sobreveio manifestação da Delegacia diligenciada, que ao final propôem: 
retornar o presente processo ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
para  esclarecimento  quanto  a  necessidade  desta  DRF/Contagem/MG 
permanecer  na  tarefa  adicional  do  levantamento  de  Saldos  Credores 
pretensamente utilizados ou não, considerando­se não terem sido localizados 
créditos tributários em aberto relativos a contribuição para o PIS na condição 
de ser objeto da referida compensação ou ter sido apresentado pela empresa 
qualquer  demonstrativo  de  como procedeu  ao  levantamento  e  utilização  do 
crédito. 
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Em despacho  à  fl.  1035, o Presidente desta 3ª Câmara  e desta 3ª  Seção  de 
Julgamento  concluir  encontrar­se  o  processo  pronto  para  julgamento  do  recurso  voluntário, 
haja vista que: 

Quanto  à  alegação  da  repartição  de  origem  de  não  localização  de 
créditos  tributários  do  PIS  em  aberto,  passíveis  de  compensação,  deve­se 
esclarecer que eventuais créditos da contribuição (que superassem aqueles já 
compensados  com débitos do próprio PIS)  somente  seriam conhecidos  se a 
Administração  tributária  tivesse  concluído  a  diligência  determinada  pela 
Resolução nº 3803­000.171, de 24/05/2012 (fls. 173 a 181). 

Contudo,  tal  diligência  se  frustrou,  pois,  devidamente  intimado  (fls. 
1.022  e  1.023),  o  contribuinte  não  se  manifestou,  não  tendo  sido 
apresentadas, por conseguinte, as informações requeridas por meio do Termo 
de Intimação de fls. 1.018 a 1.021. 

Nesse  contexto,  diante  da  impossibilidade  de  se  dar  sequência  à 
diligência  por  inércia  do  interessado,  conclui­se  que  o  presente  processo 
encontra­se apto para o julgamento. 
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Voto            

 

Conselheiro Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Relator. 

O  recurso  voluntário  apresentado  foi  dado  por  tempestivo  e  cumpridor dos 
demais pressupostos de admissibilidade no Acórdão 3803.02­4261. 

 

O  resolução  referida  conclui  não  haver  concomitância  entre  as  discussões 
administrativa e judicial: 

 

A mesma resolução defende que a decisão embargada deve ser anulada, por 
ter  sido  "prolatada  com  base  numa  premissa  inexistente";  ainda  que  ressalte  servirem  os 
embargos, via da  regra,  ao  "aperfeiçoamento da decisão", ao  saneá­la diante de obscuridade, 
contradição ou omissão. Assim, decide por acolher os embargos, com efeitos infrigentes, para 
"anular  o  acórdão  embargado,  em  razão  da  ocorrência  de  contradição  entre  a  decisão  e  a 
realidade  dos  autos,  determinando­se  que  outra  decisão  seja  proferida,  com  fundamento  na 
facticidade dos autos, o que se faz na sequência". 

Entendo não haver a concomitância antes decidida. É que pela descrição da 
resolução os objetos das discussões administrativa e judicial são claramente distintos.  

Quanto à anulação da decisão embargada esta se deu pela turma julgadora e 
só resta substituí­la pela presente. 

                                                           
1  Ressalte­se  ser  desnecessário  responder  todos  as  questões  levantadas  pelas  partes,  em  já  havendo  motivo 
suficiente para decidir (Lei n° 13.105/15, art. 489, § 1o  , IV. STJ, 1ª Seção, EDcl no MS 21.315­DF, julgado de 
8/6/2016, rel. Min. Diva Malerbi). 
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A resolução em pauta diz, que no processo judicial em foco, ficou autorizada 
a  compensação  de  indébitos  de  PIS  apenas  com  débitos  de  mesma  natureza,  nos  mesmos 
termos da petição inauguradora da lide, sempre nos termos da Lei 8.383/81: 

 

 

[...] 

A  resolução  coloca  também  que,  no  presente  processo  administrativo,  a 
recorrente quer "se valer da regra prevista no art. 74 da Lei nº 9.430/96". Traz então que o STJ, 
em  ementa  reproduzida  abaixo,  "restringe  sua  atuação,  ao  proferir  a  decisão,  ao  que  restou 
posto na petição  inicial,  não ampliando a  causa de pedir  às normas de direito  superveniente, 
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com a ressalva de que  inexistiria  impedimento à compensação nos  termos da nova  legislção, 
"desde que presente os requisitos próprios" (grifos da resolução): 

 

 

 

E  conclue  que,  em  obtendo  o  direito  ao  crédito  pela  via  judicial,  pode 
compensá­los "com débitos de qualquer tributos administrado pela Receita Federal", ao avitre 
da Lei 9.430/96: 

Fl. 1044DF  CARF  MF



Processo nº 13603.720126/2008­12 
Acórdão n.º 3301­005.222 

S3­C3T1 
Fl. 1.041 

 
 

 
 

9

 

 

 

Este relator verificou que os dois PERD/ COMPs que encabeçam o presente 
processo (fls 21 e seguintes; renumeradas para  fls 45 e seguintes na versão eletrônico) foram 
transmitidos em 15/07/2003 e 12/08/2003, respectivamente, já sob os efeitos da nova redação 
do  art.  74  da  Lei  9.430/96,  dada  pela  Lei  10.637,  de  30  de  dezembro  de  2002,  de  forma  a 
concordar  com  a  possibilidade  da  compensação  "com  débitos  próprios  relativos  a  quaisquer 
tributos e contribuições administrados" pela Receita Federal; desde que comprovada a liquidez 
e certeza dos créditos. 

Tal  comprovação  é  exigência  do  art.  170  do Código Tributário Nacional  e 
ônus  do  peticionário,  nos  termos  do  art.  373  do  Código  do  Processo  Civil;  mas  restou  não 
cumprida,  em  vista  do  não  atendimento  pelo  contribuinte  à  intimação  emitida  em  sede  de 
diligência, por decurso de a contar da disponibilização daquela na Caixa Postal do e­CAC da 
contribuinte. 
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Por todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário. 

 

(assinado digitalmente) 

Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho ­ Relator 
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